
r
25162 SEÇÃO

11.__ •5.=:7 ...----------..-,---- -- ----.....'...~-_.--_ .•.----------------------- .•..._-_..------- ----- ------ - ..------------------------

N" 215 QUINTA-FEIRA, 6 NOV 1997DIÁRIO OFICIAL

Parágrafo único. As somas das penas de que trata o caput deste artigo não elide as
restrições do art. 82 deste Decreto.

Art. 82 Os beneficios previstos neste Decreto não alcançam:

1- os condenados por crimes de racismo, tortura. terrorismo. e tráfico ilícito de
entorpecentes e drogas afins;

11- os condenados por crimes hediondos definídos na Lei n2 8.072. de 25 de julho de
1990. modificada pela Lei n!! 8.930. de 6 de setembro de 1994;

III - os condenados por crimes definidos no Código Penal Militar que correspondarn às
hípóteses previstas nos incisos anteriores;

IV - o condenado por decisão transitada em julgado que. embora solvente. tenha deixado
de reparar o dano causado pelo crime.

Art. 92 A autoridade que custodiar o condenado ou que for responsável pelo
acompanhamento do livramento condicional encaminhará ao Conselho Penitenciário indicação.
devidamente instruída. daqueles que satisfaçam os requisitos necessários para a concessão dos
beneficios previstos neste Decreto. no prazo de trinta dias. contados de sua publicação.

§ I!! O procedimento previsto no caput deste artigo poderá iniciar-se de ofício ou a
requerimento do interessado. de quem o represente. de seu cônjuge. parente ou descendente. do
Ministério Público, do Conselho Penitenciário ou de autoridade administrativa. e do médico que assiste
o condenado doente em estado terminal,

§ 2!! O Conselho Penitenciário do Estado ou do Distrito Federal. no prazo de trinta dias.
encaminhará as indicações por ele examinadas. com parecer obrigatório. ao Juízo da Execução.

§ 3!! A decisão do Juiz da Execução Penal. que conceder ou negar os beneficios previstos
neste Decreto. será prolatada dentro de trinta dias a contar do recebimento da manifestação do Conselho
Penitenciário.

Art. 10. Os órgãos centrais da Administração Penitenciária preencherão o quadro
estatístico. de acordo com o modelo anexo a este Decreto. devendo encaminhá-lo. até 31 de março de
1998, ao Departamento Penitenciário Nacional- DEPEN. da Secretaria de Justiça do Ministério da
Justiça.

Parágrafo único. O cumprimento do disposto neste artigo será fiscalizado pelo DEPEN e
verificado nas oportunidades de inspeção ou de estudo de projetos lastrcados em recursos do Fundo
Penitenciário Nacional - FUNPEN.

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de novembro de 1997; 1762 da Independência e 1092 da República,

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Iris Rezende

INDULTO DE NATAL 1997

Anexo ao Decreto n9 ~. 365, de 5 de' novonhro de 199~

MOTIVOS DETERMINANTES BENEFICIADOS PELOS ARTIGOS
DA CONDENAÇÃO

H 22
MASCo FEM. MASCo FEM.

l-CRIMES CONTRA A PESSOA

HOMlCIDIO
LESÕES CORPORAIS
O\ITROS

2-CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO

FURTO
ROUBO
EXTORCÃO
ESTELIONATO
O\ITROS

J-CRIMES CONTRA OS COSTUMES . i .

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

ms~N~C''" .•.a:: CJ O
"" § :z. 4
~/ " '"

1808
Imprensa Nacional

SIG Quadra 6. t.ote 800. CEP70604-900. Brasllla.DF
Telefone: PABX(061) 313-9400

CGClMF' 00394494/0016-12

ANTÔNIO EUSTÁQUIO CORRÊA DA COSTA

Diretor-Geral

JOSÉ GERALDO GUERRA
Coordenador-Geral de Produção Industrial

HELENA LÚCIA COCHLAR DA SILVA ARAÚJO
Chefe da Divisão Comercial

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1

Destinado à publicação de Alas Nonnallvos

CATARINA ACIOLI DE FIGUEIREDO
Chefe ca Divisão de Jornais Oficiais - Editora

Registro Profissional nO116D/D7/23/DF

TODOS
.f-CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA

TODOS
S-CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

TODOS
TOTAL

DECRETO NQ 2.366, DE 5 DE NOVEMBRO DE 1997

Regulamenta a Lei n2 9456, de 25 de abril de 1997, que
institui a Proteção de Cultivares. dispõe sobre o Serviço
Nacional de Proteção de Cultivares - SNPC, e dá outras
providências

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
inciso IV. da Constituição. e tendo em vista o disposto na Lei n2 9 456, de 25 de abril de 1997,

DECRETA:

Capitulo I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art I~ A proteção de cultivares, nos termos da Lei n2 9 456, de 25 de abril de 1997 dar-
se-á em conformidade com as normas previstas neste Decreto '

Art 22 A proteção dos direitos relativos à propriedade intelectual referente a cultivar se
efetua mediante a concessão de Certificado de Proteção de Cultivar, considerado bem móvel para todos
os efeitos legais e única forma de proteção de cultivares e de direito que poderá obstar a livre utilização
de plantas ou de suas partes de reprodução ou de multiplicação vegetativa, no País.

Seção 11
Do Órgão de Proteção de Cultivar

Ar! 32 O Serviço Nacional de Proteção de Cultivares - SNPC, criado pela Lei n29.456,
de 1997, no âmbito do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, é o órgão competente para a
proteção de cultivares no País, cabendo-lhe especialmente:

I - proteger as novas cultivares e as cultivares essencialmente derivadas, outorgando-lhes
os certíficados de proteção correspondentes;

Il - divulgar, progressivamente. as espécies vegetais e respectivos descritores mlnimos,
necessários à abertura de pedidos de proteção, bem como a data-limite, na hipótese da alínea "a" do § 12
do art 62 deste Decreto, para apresentação dos pedidos;

III - elaborar e submeter à aprovação do Ministro de Estado da Agricultura e do
Abastecimento normas complementares, no âmbito de sua competência, sobre a proteção de novas
cultivares e de cultivares essencialmente derivadas, bem assím de cultivares passíveis de proteção na
forma do art. 42

• § 12• da Lei n2 9 456, de 1997, de qualquer gênero ou espécie vegetal, e estabelecer os
formulários necessários à tramitação do pedido de proteção;

IV - receber, protocolizar, deferir e indeferir pedidos de proteção, formalizados mediante
requerimento assinado pela pessoa física ou jurídica que obtiver cultivar, ou por seu procurador
devidamente habilitado;

v - receber, protocolízar, julgar, deferir e indeferir pedidos de impugnação apresentados
por terceiros ou pelo requerente do direito de proteção;

VI - receber, protocolizar, instruir e encaminhar ao Ministro de Estado da Agricultura e
do Abastecimento recursos apresentados por terceiros ou pelo requerente do pedido de proteção;

VII - divulgar, mediante publicação no Diário Oficial da União e em publicação periódica
especializada, os extratos dos pedidos de proteção, a proteção concedida, as transferências de
titularidade, a declaração de licenciamento compulsório ou de uso público restrito, a suspensão
transitória, a extinção da proteção e a nulidade ou o cancelamento dos certificados de proteção e outros
atos, despachos e decisões administrativas decorrentes da proteção de cultivares;
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